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                PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA
                      SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
                    Estado do Paraná 
		       CNPJ nº 76.970.391/0001-39
_____________________________________________________________________

EDITAL Nº 02/2026
DIVULGAÇÃO DO RESULTADO PRELIMINAR DA ANÁLISE DOCUMENTAL E DA AVALIAÇÃO SOCIOECONÔMICA – RELAÇÃO DE CANDIDATOS HABILITADOS E INABILITADOS

PROCESSO DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS DO PROGRAMA HABITACIONAL MUNICIPAL “MINHA MORADA”

O MUNICÍPIO DE PARANAPOEMA, Estado do Paraná, por intermédio da Secretaria Municipal de Assistência Social, no uso das atribuições que lhe conferem a Lei Municipal nº 668/2023, o Decreto Municipal nº 37/2026 e o Edital nº 01/2026, torna público o RESULTADO PRELIMINAR DA ANÁLISE DOCUMENTAL E DA AVALIAÇÃO SOCIOECONÔMICA, correspondentes às etapas previstas no cronograma do Processo de Seleção dos Beneficiários do Programa Habitacional Municipal “Minha Morada”, com a relação dos candidatos HABILITADOS e INABILITADOS, nos termos deste Edital.

1. DO OBJETO
1.1. O presente Edital tem por objeto divulgar o resultado preliminar da análise documental e da avaliação socioeconômica dos candidatos inscritos no Processo de Seleção dos Beneficiários do Programa Habitacional Municipal “Minha Morada”, realizadas em conformidade com o Edital nº 01/2026 e com a regulamentação aplicável ao Programa.
1.2. Para fins de apuração do presente resultado preliminar, foram considerados, de forma conjunta, os elementos obtidos nas etapas de análise documental e avaliação socioeconômica, compreendendo a organização e análise dos processos individuais, a conferência e validação dos documentos e informações apresentados, a verificação do atendimento aos requisitos estabelecidos para participação no Programa, a realização da avaliação socioeconômica e, quando necessária, de visita domiciliar, bem como a realização de diligências, esclarecimentos e demais providências destinadas à adequada instrução dos processos individuais.
1.3. O resultado divulgado neste Edital corresponde à definição preliminar dos candidatos habilitados e inabilitados, não se confundindo com a classificação dos candidatos, com a definição da ordem de contemplação ou com a concessão de unidade habitacional, permanecendo o processo sujeito às etapas subsequentes previstas no Edital nº 01/2026 e na regulamentação do Programa.

2. DOS CRITÉRIOS DA ANÁLISE DOCUMENTAL E DA AVALIAÇÃO SOCIOECONÔMICA
2.1. Para fins de apuração do resultado preliminar, foram considerados os requisitos, critérios, documentos e informações previstos na Lei Municipal nº 668/2023, no Decreto Municipal regulamentador e no Edital nº 01/2026, especialmente quanto:
I – à comprovação da renda familiar compatível com o limite estabelecido pelo Programa;
II – à comprovação do tempo mínimo de residência no Município, na forma exigida pela regulamentação aplicável;
III – à inexistência de imóvel ou de direito sobre imóvel incompatível com os requisitos de participação no Programa;
IV – à inexistência de benefício habitacional anterior que constitua impedimento à participação;
V – à identificação do requerente e à composição do respectivo núcleo familiar;
VI – à apresentação da documentação pessoal do requerente e dos integrantes do núcleo familiar, quando exigível;
VII – à consistência e à comprovação das informações declaradas no ato da inscrição;
VIII – aos elementos apurados na avaliação socioeconômica, inclusive aqueles obtidos mediante visita domiciliar, quando realizada; e
IX – ao atendimento dos demais requisitos mínimos estabelecidos na legislação municipal e no Edital nº 01/2026.
2.2. A análise foi realizada de forma individualizada, considerando-se, conjuntamente, os documentos, declarações, informações e demais elementos constantes do respectivo processo de inscrição, bem como os elementos apurados no âmbito da avaliação socioeconômica.
2.3. A documentação apresentada foi apreciada de acordo com sua aptidão para comprovar o requisito a que se destina, observadas as formas de comprovação admitidas pelo Edital nº 01/2026 e pela regulamentação do Programa.
2.4. A ausência de documento específico não constitui, isoladamente, causa de inabilitação quando o requisito correspondente estiver suficientemente comprovado por outro documento ou meio idôneo admitido pelas normas do processo seletivo, sem prejuízo da obrigatoriedade de comprovação dos requisitos mínimos de participação estabelecidos na legislação municipal e no Edital nº 01/2026.
2.5. A avaliação socioeconômica considerou as informações apresentadas pelos candidatos, a composição e as condições do respectivo núcleo familiar e os demais elementos pertinentes à verificação dos requisitos do Programa, mediante análise técnica e, quando necessária, realização de visita domiciliar.
2.6. Para fins de conferência, validação, esclarecimento ou complementação das informações necessárias à análise, puderam ser realizadas, quando cabíveis, diligências destinadas à adequada instrução dos processos individuais, inclusive:
I – solicitação de documentos ou esclarecimentos complementares;
II – realização de entrevistas e visitas domiciliares;
III – consulta a bancos de dados e cadastros públicos;
IV – obtenção de informações junto a órgãos ou entidades públicas; e
V – outras providências admitidas pelo Edital nº 01/2026 e pela regulamentação do Programa, necessárias à verificação das informações declaradas pelo candidato.
2.7. As diligências tiveram por finalidade confirmar, esclarecer ou complementar informações relacionadas aos requisitos de participação no Programa, não implicando dispensa ou flexibilização de requisito material previsto na legislação ou no Edital nº 01/2026.

3. DOS CANDIDATOS HABILITADOS
3.1. Consideram-se HABILITADOS os candidatos relacionados no ANEXO I deste Edital que, após a análise documental e a avaliação socioeconômica realizadas no âmbito do processo seletivo, demonstraram, nesta fase preliminar, o atendimento aos requisitos exigidos para permanência no Processo de Seleção dos Beneficiários do Programa Habitacional Municipal “Minha Morada”.
3.2. A habilitação possui caráter preliminar e assegura ao candidato a permanência no processo seletivo e o prosseguimento para as etapas subsequentes previstas no Edital nº 01/2026, observadas as demais regras e condições estabelecidas na legislação e na regulamentação do Programa.
3.3. A condição de habilitado não corresponde à classificação ou à contemplação, não estabelece ordem de preferência entre os candidatos e não gera, por si só, direito à concessão de unidade habitacional.
3.4. Os candidatos habilitados permanecerão sujeitos às etapas subsequentes do processo seletivo, especialmente à aplicação dos critérios de classificação, bem como às demais providências previstas no Edital nº 01/2026, na regulamentação do Programa e no cronograma de execução.
3.5. A habilitação poderá ser revista caso sejam posteriormente constatadas informações, documentos ou circunstâncias capazes de demonstrar o não atendimento a requisito necessário à participação no Programa, mediante decisão devidamente fundamentada e observância das normas aplicáveis ao processo seletivo.

4. DOS CANDIDATOS INABILITADOS
4.1. Consideram-se INABILITADOS os candidatos relacionados no ANEXO II deste Edital que, após a análise documental, análise de informações e a avaliação socioeconômica realizadas de forma individualizada, considerados os documentos, as informações, os pareceres técnicos e os demais elementos constantes do respectivo processo de inscrição, não demonstraram o atendimento a um ou mais requisitos necessários à participação no Programa Habitacional Municipal “Minha Morada”.
4.2. O ANEXO II apresentará, para cada candidato inabilitado, síntese objetiva do fundamento da inabilitação, suficiente para indicar o requisito não atendido, não comprovado ou cuja comprovação tenha se mostrado insuficiente, sem reprodução integral das informações, documentos, avaliações e conclusões constantes dos respectivos processos individuais.
4.3. A fundamentação individual da conclusão quanto à inabilitação permanecerá registrada no respectivo processo de inscrição, inclusive nos pareceres e documentos técnicos produzidos no âmbito da análise documental e da avaliação socioeconômica.
4.4. A divulgação pública dos motivos de inabilitação observará a proteção dos dados pessoais, da intimidade e da dignidade dos candidatos, restringindo-se às informações necessárias à compreensão do resultado, sem exposição desnecessária de dados ou circunstâncias pessoais, familiares, econômicas ou sociais.
4.5. A inabilitação possui caráter preliminar e não impede o exercício do direito de recurso, na forma e no prazo estabelecidos neste Edital e no Edital nº 01/2026.
4.6. Constituem fundamentos para a inabilitação, conforme as circunstâncias verificadas no processo individual de cada candidato:
I – renda familiar superior ao limite estabelecido para participação no Programa;
II – ausência ou insuficiência de comprovação do tempo mínimo de residência no Município exigido pela regulamentação do Programa;
III – existência de imóvel ou de direito sobre imóvel incompatível com os requisitos de participação;
IV – existência de benefício habitacional anterior que constitua impedimento à participação, nos termos da regulamentação aplicável;
V – ausência ou insuficiência de comprovação da renda familiar ou de outro requisito necessário à participação no Programa;
VI – divergência ou inconsistência relevante quanto à composição do núcleo familiar, à situação habitacional, à renda, à residência ou a outras informações necessárias à verificação dos requisitos do Programa;
VII – ausência ou insuficiência de documentação necessária à comprovação das informações declaradas e dos requisitos aplicáveis ao candidato;
VIII – constatação, no âmbito da avaliação socioeconômica, de informação ou circunstância incompatível com requisito necessário à participação no Programa;
IX – ausência de saneamento de divergência, inconsistência ou insuficiência relevante, quando cabível; ou
X – descumprimento de outro requisito de participação estabelecido na Lei Municipal nº 668/2023, na regulamentação do Programa ou no Edital nº 01/2026.
4.7. A ausência de documento específico não constituirá, isoladamente, fundamento para inabilitação quando o requisito correspondente estiver suficientemente comprovado por outro documento ou meio idôneo admitido pelas normas do processo seletivo, permanecendo obrigatória a comprovação dos requisitos materiais necessários à participação no Programa.
4.8. A inabilitação deverá estar fundamentada no não atendimento ou na insuficiente comprovação de requisito aplicável ao candidato, consideradas as particularidades de seu processo individual, não devendo decorrer exclusivamente de irregularidade meramente formal que não comprometa a verificação do respectivo requisito.

5. DO ACESSO À FUNDAMENTAÇÃO INDIVIDUAL
5.1. A divulgação pública realizada por meio deste Edital e de seus anexos apresenta, de forma sintética, os fundamentos dos resultados da habilitação documental, com a finalidade de assegurar a publicidade e a transparência do processo seletivo, preservando os dados pessoais e as informações de caráter individual dos candidatos, em observância à legislação aplicável.
5.2. O candidato que desejar conhecer detalhadamente os elementos considerados na análise de sua inscrição poderá solicitar acesso às informações, documentos, análises individuais e pareceres técnicos correspondentes, inclusive aqueles produzidos no âmbito da análise documental e da avaliação socioeconômica e familiar.
5.3. A solicitação de acesso à fundamentação individual deverá ser realizada por meio do Portal e-SIC do Município de Paranapoema/PR, disponível no endereço eletrônico: https://paranapoema.eloweb.net/portaltransparencia/1/esic
5.4. No momento do protocolo eletrônico, o candidato deverá identificar sua solicitação com a expressão “SOLICITAÇÃO DE ACESSO À FUNDAMENTAÇÃO INDIVIDUAL – PROGRAMA MINHA MORADA”, informando, no mínimo:
I – nome completo do candidato;
II – número da ficha de inscrição;
III – CPF;
IV – indicação dos documentos, informações ou fundamentos individuais aos quais pretende ter acesso.
5.5. Para fins de segurança e proteção dos dados pessoais, poderá ser solicitada documentação destinada à confirmação da identidade do requerente. Quando o pedido for formulado por representante legal ou procurador, deverá ser apresentada documentação comprobatória dos respectivos poderes de representação.
5.6. O acesso será restrito às informações relativas à própria inscrição do candidato, resguardados os dados pessoais e as informações de terceiros eventualmente constantes dos documentos disponibilizados, quando sujeitos à proteção ou restrição legal de acesso.
5.7. A solicitação de acesso à fundamentação individual permitirá ao candidato conhecer os elementos considerados na análise de sua inscrição, inclusive para subsidiar o exercício do direito de recurso administrativo, nos termos deste Edital.
5.8. Fica estabelecido o período de 21 e 22 de outubro de 2026, destinado à solicitação de acesso e à disponibilização da documentação, dos pareceres técnicos e das fundamentações individuais referentes à análise documental e à avaliação socioeconômica dos candidatos, mediante requerimento apresentado por meio do Portal e-SIC do Município de Paranapoema/PR.
5.9. A Administração Municipal deverá assegurar, durante o período estabelecido no item anterior, o acesso dos candidatos às informações e aos documentos relativos às respectivas inscrições, observadas as medidas necessárias à confirmação da identidade do requerente e à proteção dos dados pessoais.
5.10. O período destinado ao acesso à documentação individual antecederá o prazo de interposição de recursos administrativos, que terá início em 23 de outubro de 2026, assegurando aos candidatos a possibilidade de conhecer previamente os fundamentos da decisão administrativa e exercer adequadamente o direito ao contraditório e à ampla defesa.

6. DA NATUREZA PRELIMINAR DO RESULTADO
6.1. O resultado divulgado por este Edital possui natureza preliminar e poderá ser revisto, mediante decisão devidamente fundamentada, nas hipóteses previstas nas normas do Programa ou quando, no curso das etapas subsequentes do processo seletivo, forem identificados fatos, documentos ou informações relevantes capazes de alterar a conclusão quanto ao atendimento dos requisitos de participação.
6.2. Eventual alteração da situação de candidato deverá ser devidamente fundamentada e registrada no respectivo processo individual, com a indicação dos elementos que justificaram a revisão.
6.3. A constatação, no curso do processo seletivo, de declaração falsa, apresentação de documento falso, omissão de informação relevante ou outra irregularidade capaz de comprometer a verificação dos requisitos de participação poderá acarretar a revisão da situação do candidato ou sua exclusão do processo seletivo, conforme o caso, observadas as disposições do Edital nº 01/2026 e as demais normas aplicáveis ao Programa.
6.4. A adoção das medidas previstas no item 6.3 deverá ser devidamente fundamentada e registrada no respectivo processo individual, observadas as normas aplicáveis.

7. DOS RECURSOS
7.1. Do resultado preliminar divulgado neste Edital caberá recurso administrativo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, em conformidade com o Edital nº 01/2026 do Programa Habitacional Municipal “Minha Morada”, assegurado previamente o período de 02 (dois) dias úteis destinado ao acesso à documentação e à fundamentação individual.
7.2. O prazo para interposição de recurso administrativo terá início às 00h00 do dia 23 de outubro de 2026 (sexta-feira) e se encerrará às 23h59 do dia 29 de outubro de 2026 (quinta-feira), observado o horário oficial de Brasília, correspondendo a 05 (cinco) dias úteis, ressalvada a existência de feriado ou suspensão de expediente oficialmente reconhecidos no período.
7.3. O recurso poderá ser interposto pelo próprio candidato ou por representante legal ou procurador devidamente constituído.
7.4. O recurso deverá ser apresentado mediante requerimento fundamentado e conter, no mínimo:
I – nome completo do candidato;
II – número da inscrição;
III – CPF;
IV – indicação objetiva do resultado ou fundamento questionado;
V – exposição clara das razões pelas quais se pretende a revisão do resultado; e
VI – documentos complementares destinados à comprovação, ao esclarecimento ou ao saneamento de requisito ou informação objeto do recurso, quando cabíveis.
7.5. Será admitida, em sede recursal, a apresentação de documentação complementar destinada a comprovar, esclarecer ou sanar requisito ou condição já existente à época da inscrição, ainda que o respectivo documento não tenha sido apresentado anteriormente, observadas as disposições do Edital nº 01/2026 e a igualdade de tratamento entre os candidatos.
7.6. A documentação apresentada em sede recursal não poderá ser utilizada para constituir requisito, condição ou situação fática surgida após o encerramento do período de inscrições.
7.7. Os documentos apresentados em sede recursal serão analisados em conjunto com os documentos, informações, pareceres técnicos e demais elementos constantes do processo individual do candidato.
7.8. Os recursos administrativos deverão ser protocolados exclusivamente por meio do Portal e-SIC do Município de Paranapoema/PR, disponível no endereço eletrônico:
https://paranapoema.eloweb.net/portaltransparencia/1/esic
7.9. No momento do protocolo eletrônico, o candidato deverá identificar sua solicitação com a expressão “RECURSO ADMINISTRATIVO – PROGRAMA MINHA MORADA”, informando seu nome completo e CPF, para permitir a correta identificação e vinculação ao respectivo procedimento administrativo.
7.10. Para fins de tempestividade, será considerada a data e o horário de registro do protocolo eletrônico no sistema e-SIC, devendo o recurso ser efetivamente protocolado até as 23h59 do dia 29 de outubro de 2026, observado o horário oficial de Brasília.
7.11. Não serão conhecidos os recursos protocolados após o encerramento do prazo estabelecido neste Edital, ressalvadas as hipóteses de prorrogação oficialmente reconhecidas e divulgadas pelo Município.
7.12. O protocolo do recurso não implica alteração automática da situação do candidato, permanecendo válido o resultado preliminar publicado até a conclusão da respectiva análise.
7.13. Os recursos serão analisados pela instância competente, com apoio técnico da empresa contratada responsável pela avaliação das famílias, quando pertinente, considerando as razões apresentadas, a documentação encaminhada pelo recorrente, os documentos e pareceres constantes de seu processo individual e os demais elementos relacionados à matéria questionada.
7.14. Quando necessário à adequada apreciação do recurso, poderão ser realizadas diligências destinadas ao esclarecimento, à complementação ou à confirmação das informações apresentadas, observadas as disposições editalícias e a igualdade de tratamento entre os candidatos.
7.15. A decisão do recurso será devidamente fundamentada e registrada no respectivo processo individual, com indicação dos elementos considerados e da conclusão administrativa adotada.
7.16. Concluída a análise dos recursos, as alterações eventualmente promovidas na relação de candidatos habilitados e inabilitados serão consideradas na divulgação oficial do resultado subsequente do processo seletivo.

8. DO PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO SELETIVO
8.1. Encerrado o prazo recursal e concluída a análise dos recursos eventualmente interpostos contra o resultado preliminar divulgado neste Edital, será consolidada a relação dos candidatos habilitados e inabilitados, consideradas as decisões proferidas em sede recursal.
8.2. Os candidatos que permanecerem habilitados após a conclusão da fase recursal prosseguirão no processo seletivo para a ETAPA DE CLASSIFICAÇÃO, observados os critérios, requisitos, reservas e demais disposições estabelecidas no Edital nº 01/2026, no Decreto Municipal nº 37/2026 e na legislação aplicável ao Programa Habitacional Municipal “Minha Morada”.
8.3. Para fins de classificação, serão considerados os elementos apurados no conjunto da análise documental e da avaliação socioeconômica realizadas no âmbito do processo individual de cada candidato, bem como as informações e documentos eventualmente admitidos e considerados em sede recursal.
8.4. A classificação será realizada mediante aplicação dos critérios de pontuação, reservas legais, grupos prioritários, critérios de desempate e demais regras aplicáveis, observada a distribuição das unidades habitacionais prevista para o Programa.
8.5. A habilitação do candidato não implica atribuição automática de pontuação, posição classificatória, contemplação ou direito à concessão de unidade habitacional, constituindo requisito para sua permanência e prosseguimento no processo seletivo.
8.6. A Administração poderá, quando necessário à correta aplicação dos critérios de classificação ou à confirmação das informações constantes do processo individual, promover diligências e verificações complementares, que deverão ser devidamente registradas.
8.7. Concluída a aplicação dos critérios de classificação, será divulgado, mediante ato próprio, o resultado preliminar da classificação, contendo a ordem dos candidatos segundo os critérios aplicáveis ao Programa.
8.8. O resultado preliminar da classificação estará sujeito ao recurso administrativo previsto no Edital nº 01/2026, observados o prazo e as condições que serão estabelecidos no respectivo ato de divulgação.
8.9. Após a apreciação dos recursos eventualmente interpostos contra a classificação preliminar, será elaborado e divulgado o resultado definitivo, observadas as etapas de homologação previstas no Edital nº 01/2026.

9. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
9.1. O tratamento dos dados pessoais dos candidatos no âmbito do Processo de Seleção dos Beneficiários do Programa Habitacional Municipal “Minha Morada” observará a Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), bem como as demais normas aplicáveis à proteção de dados, à transparência e ao acesso à informação.
9.2. Os dados pessoais coletados e tratados no âmbito do processo seletivo serão utilizados para as finalidades relacionadas à inscrição, análise documental, avaliação socioeconômica, habilitação, inabilitação, apreciação de recursos, classificação e demais atos necessários à execução e conclusão do processo de seleção.
9.3. A divulgação pública dos resultados observará os princípios da finalidade, adequação, necessidade e segurança, restringindo a exposição de dados pessoais ao estritamente necessário para identificação dos candidatos e compreensão do resultado do processo seletivo.
9.4. Para fins de divulgação pública, os números de CPF dos candidatos serão apresentados de forma parcialmente ocultada, sem prejuízo das demais medidas destinadas à preservação de informações pessoais, familiares, econômicas e sociais que não sejam necessárias à publicidade do resultado.
9.5. As informações detalhadas constantes dos processos individuais, inclusive documentos pessoais, informações socioeconômicas, pareceres técnicos e demais elementos utilizados na análise, não serão reproduzidas integralmente na divulgação pública, sem prejuízo do direito do candidato de solicitar acesso às informações referentes à sua própria inscrição, na forma prevista neste Edital.
9.6. O acesso, o compartilhamento e a utilização dos dados pessoais no âmbito do processo seletivo deverão limitar-se às pessoas e entidades cuja atuação seja necessária à execução das respectivas atividades, observadas as atribuições de cada agente e as medidas adequadas de proteção das informações.
9.7. As solicitações encaminhadas por meio do Portal e-SIC do Município de Paranapoema/PR, disponível no endereço eletrônico https://paranapoema.eloweb.net/portaltransparencia/1/esic, deverão ser tratadas exclusivamente para as finalidades relacionadas ao presente processo seletivo, observadas as medidas necessárias à identificação do requerente, à confidencialidade das informações e à proteção dos dados pessoais envolvidos, em conformidade com a legislação aplicável.
9.8. As solicitações de acesso a informações, documentos, pareceres ou demais elementos constantes do processo individual deverão ser formuladas pelo próprio candidato ou por representante devidamente constituído mediante procuração, acompanhadas das informações e dos documentos necessários à confirmação da identidade e, quando for o caso, dos poderes de representação.
9.9. Não serão fornecidas informações, documentos, pareceres ou dados relativos ao processo individual do candidato a terceiros que não comprovem poderes para representá-lo, ressalvadas as hipóteses de acesso ou compartilhamento expressamente autorizadas pela legislação.

10. DA PUBLICIDADE
10.1. O presente Edital, acompanhado de seus anexos, será publicado no Portal da Transparência do Município de Paranapoema e afixado no mural da Prefeitura Municipal de Paranapoema, em conformidade com as disposições do Edital nº 01/2026, sem prejuízo da utilização de outros meios oficiais de divulgação institucional pelo Município.
10.2. A publicação compreenderá a relação dos candidatos habilitados e inabilitados, observadas as medidas de proteção de dados pessoais estabelecidas neste Edital e na legislação aplicável.
10.3. Para assegurar a transparência do processo seletivo e o pleno exercício do direito ao contraditório e à ampla defesa, fica estabelecido o período de 21 e 22 de outubro de 2026 para solicitação de acesso e disponibilização da documentação e fundamentação individual dos candidatos, seguido do prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de recursos administrativos, compreendido entre 23 e 29 de outubro de 2026, observadas as condições estabelecidas nos itens 5 e 7 deste Edital.
10.4. A divulgação do presente resultado pelos meios previstos neste item constitui a forma oficial de publicidade do ato, cabendo aos candidatos acompanhar as publicações e os atos subsequentes referentes ao processo seletivo.

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. A habilitação divulgada neste Edital possui natureza preliminar e não gera direito adquirido à contemplação ou à concessão de unidade habitacional, permanecendo o resultado final condicionado ao cumprimento das etapas subsequentes do processo seletivo, à aplicação dos critérios de classificação e às demais disposições previstas no Edital nº 01/2026 e na regulamentação do Programa Habitacional Municipal “Minha Morada”.
11.2. A Administração poderá promover diligências e verificações complementares sempre que necessárias à confirmação das informações apresentadas, à adequada instrução do processo, à verificação do atendimento aos requisitos do Programa ou ao esclarecimento de circunstâncias relevantes ao processo seletivo.
11.3. As diligências ou verificações que possam produzir efeitos sobre a situação do candidato deverão ser devidamente registradas no respectivo processo individual, com indicação dos elementos considerados e, quando cabível, da correspondente fundamentação.
11.4. Os casos omissos serão resolvidos pelas instâncias competentes previstas no Edital nº 01/2026 e na regulamentação do Programa, observadas as respectivas atribuições.
11.5. Integram o presente Edital, para todos os fins:
I – ANEXO I – Relação Preliminar dos Candidatos Habilitados;
II – ANEXO II – Relação Preliminar dos Candidatos Inabilitados.
11.6. O presente Edital entra em vigor na data de sua publicação.

Paranapoema/PR, 20 de outubro de 2026.


SIDNEI FRAZATTO
Prefeito Municipal


ANEXO I
RELAÇÃO PRELIMINAR DOS CANDIDATOS HABILITADOS
PROGRAMA HABITACIONAL MUNICIPAL “MINHA MORADA”
EDITAL Nº 02/2026

	Nº
	NOME DO CANDIDATO
	CPF
	SITUAÇÃO

	001
	ADMIR DOS SANTOS
	***.***.019-04
	HABILITADO

	002
	ALAIDE SILVA PEREIRA
	***.***.558-80
	HABILITADA

	003
	ALINE DA SILVA DOS SANTOS
	***.***.819-39
	HABILITADA

	004
	AMANDA DA SILVA
	***.***.999-80
	HABILITADA

	005
	AMANDA VICENTE NUNES
	***.***.059-02
	HABILITADA

	006
	ANA CLAUDIA PROFIRO DA SILVA
	***.***.059-30
	HABILITADA

	007
	ANALINE PEREIRA PEIA
	***.***.439-94
	HABILITADA

	008
	ANDREIA ARAÚJO DE OLIVEIRA
	***.***.809-22
	HABILITADA

	009
	ANDRESSA APARECIDA BATISTA FERREIRA
	***.***.179-25
	HABILITADA

	010
	ARIELE DOS SANTOS COSTA
	***.***.439-00
	HABILITADA

	011
	BRENDA BARBOSA DOS SANTOS
	***.***.629-51
	HABILITADA

	012
	CAMYLLA VITÓRIA NUNES DOS SANTOS
	***.***.319-51
	HABILITADA

	013
	CINTIA DE VASCONCELOS BARBOSA
	***.***.168-48
	HABILITADA

	014
	CLAUDINEIA ALVES OLIVEIRA
	***.***.139-00
	HABILITADA

	015
	CONCEIÇÃO RAIMUNDA DOS SANTOS
	***.***.629-03
	HABILITADA

	016
	CRISTIANE MARIA FONSECA
	***.***.919-20
	HABILITADA

	017
	DANIELE FERREIRA DE SOUZA
	***.***.358-94
	HABILITADA

	018
	DENISE MARTINS
	***.***.298-88
	HABILITADA

	019
	ELIANA APARECIDA DA SILVA
	***.***.209-00
	HABILITADA

	020
	ELIANE BENEDITO CORDEIRO
	***.***.599-16
	HABILITADA

	021
	ELIZABETH GEOVANNA ROSA DOS SANTOS
	***.***.489-48
	HABILITADA

	022
	ERICA DOS SANTOS SILVA
	***.***.189-20
	HABILITADA

	023
	GABRIELA APARECIDA DOS SANTOS
	***.***.459-78
	HABILITADA

	024
	GENEOVRA VICENTE DE LIMA
	***.***.298-30
	HABILITADA

	025
	GILSELIA RAIMUNDO LIMA
	***.***.969-31
	HABILITADA

	026
	ILVA DA SILVA ROCHA
	***.***.799-53
	HABILITADA

	027
	ISA BEATRIZ GUIMARÃES SILVA
	***.***.169-97
	HABILITADA

	028
	JAQUELINE VASCONCELOS FURIOSO
	***.***.358-60
	HABILITADA

	029
	JESSICA ANDRADE DA SILVA
	***.***.209-76
	HABILITADA

	030
	JÉSSICA SILVA RIBEIRO
	***.***.129-03
	HABILITADA

	031
	JOSÉ FERREIRA DE LIMA
	***.***.158-53
	HABILITADO

	032
	JOSIELE CRISTINA VIEIRA DA SILVA
	***.***.879-05
	HABILITADA

	033
	LARISSA ALVES DA SILVA
	***.***.278-64
	HABILITADA

	034
	LILIAN FERREIRA DOS SANTOS
	***.***.689-20
	HABILITADA

	035
	LIVÂNIA CAMPANARI GOMES
	***.***.389-31
	HABILITADA

	036
	LUANA FERREIRA DOS SANTOS
	***.***.869-41
	HABILITADA

	037
	LUCIANA SOARES VAZ
	***.***.839-42
	HABILITADA

	038
	MARCELINE FERREIRA LOPES BANDEIRA
	***.***.499-81
	HABILITADA

	039
	MARCIANA FERREIRA LOPES BANDEIRA FARIAS
	***.***.489-00
	HABILITADA

	040
	MARCILENE ALVES DA SILVA
	***.***.888-09
	HABILITADA

	041
	MARIA APARECIDA PEREIRA
	***.***.949-60
	HABILITADA

	042
	MARIA DO CARMO ALVES OLIVEIRA
	***.***.181-00
	HABILITADA

	043
	MARIA JOSÉ ROZALINO XAVIER
	***.***.909-57
	HABILITADA

	044
	MARIA LUIZA FEITOSA PEREIRA
	***.***.659-96
	HABILITADA

	045
	MIELY DOS SANTOS COSTA
	***.***.429-20
	HABILITADA

	046
	NATALI CAROLAINE FEITOSA DA SILVA
	***.***.689-00
	HABILITADA

	047
	NAYARA STEFANY SAUDADE APOLINARIO
	***.***.469-35
	HABILITADA

	048
	OTILIA FERREIRA PEREIRA
	***.***.679-81
	HABILITADA

	049
	PAULA CAROLINE FEITOSA BORGES
	***.***.159-45
	HABILITADA

	050
	PAULA CRISTINA DE JESUS RAMOS DA SILVA
	***.***.699-13
	HABILITADA

	051
	PRISCILA MARIA DA SILVA OLIVEIRA
	***.***.809-17
	HABILITADA

	052
	RAQUEL ALVES DA SILVA
	***.***.498-78
	HABILITADA

	053
	RENATA DOS SANTOS PEREIRA
	***.***.459-74
	HABILITADA

	054
	RENATA LOPES LEMES
	***.***.579-77
	HABILITADA

	055
	ROSANGELA DE ANDRADE SOUZA
	***.***.889-40
	HABILITADA

	056
	ROSIANDREIA FONSECA DOS SANTOS
	***.***.439-00
	HABILITADA

	057
	ROSIMEIRE ALVES RODRIGUES
	***.***.338-81
	HABILITADA

	058
	SANDRA CRISTINA ARONI
	***.***.479-90
	HABILITADA

	059
	SANDRA CRISTINA NAUFAL
	***.***.979-58
	HABILITADA

	060
	SARA LOREN MARGARIZO FONSECA
	***.***.729-60
	HABILITADA

	061
	TELMA DOS SANTOS SILVA
	***.***.218-67
	HABILITADA

	062
	VALDEIR SANTANA
	***.***.459-49
	HABILITADO

	063
	VALTER DOS SANTOS
	***.***.788-71
	HABILITADO

	064
	VANESSA NOGUEIRA DA SILVA
	***.***.399-11
	HABILITADA

	065
	VITÓRIA TEODORO DE OLIVEIRA
	***.***.689-20
	HABILITADA



OBSERVAÇÃO: A inclusão do candidato nesta relação representa exclusivamente sua habilitação preliminar, após a análise documental e a avaliação socioeconômica, para prosseguimento nas etapas subsequentes do processo seletivo, não constituindo classificação, contemplação, garantia de convocação ou direito à concessão de unidade habitacional.









ANEXO II
RELAÇÃO PRELIMINAR DOS CANDIDATOS INABILITADOS
PROGRAMA HABITACIONAL MUNICIPAL “MINHA MORADA”
EDITAL Nº 02/2026

	Nº
	NOME DO CANDIDATO
	CPF
	SITUAÇÃO
	MOTIVO DA INABILITAÇÃO

	1
	ADÉLIA CRISTINA DE OLIVEIRA
	***.***.619-18
	INABILITADA
	Renda familiar bruta superior ao limite estabelecido para participação no Programa.

	2
	ANA PAULA NUNES DOS SANTOS
	***.***.499-14
	INABILITADA
	Ausência de comprovação documental da renda de integrante do núcleo familiar, impedindo a aferição integral da renda familiar.

	3
	BRUNA CHAVES APOLINARIO
	***.***.889-44
	INABILITADA
	Divergência entre a composição familiar declarada e o Cadastro Único, associada à ausência de comprovação da renda de integrante adulto do núcleo familiar.

	4
	BRUNA TAMIRES JUVENASSO
	***.***.129-10
	INABILITADA
	Inconsistências relativas à situação conjugal e à composição familiar declaradas, omissão de informações relevantes à verificação cadastral e econômica.

	5
	CAMILA THAIS FARIA DA SILVA
	***.***.549-07
	INABILITADA
	Renda familiar bruta superior ao limite do Programa e insuficiência de comprovação do tempo mínimo de residência no Município.

	6
	CIBELE CAROLAINE FEITOSA DA SILVA
	***.***.869-56
	INABILITADA
	Divergência não sanada entre a situação habitacional declarada e aquela constatada em diligência.

	7
	CLAUDIA CORREIA DANTAS DE OLIVEIRA
	***.***.819-01
	INABILITADA
	Existência de imóvel residencial em nome de integrante do núcleo familiar, em desacordo com os requisitos do Programa.

	8
	CLAUDINETE FEITOSA
	***.***.628-09
	INABILITADA
	Ausência de documentação comprobatória da renda declarada pela candidata.

	9
	DAIANE APARECIDA DA SILVA SANTOS
	***.***.099-04
	INABILITADA
	Inconsistência na renda familiar declarada, diante da identificação de atividade comercial vinculada ao núcleo familiar não informada na inscrição.

	10
	DHENIFER RODRIGUES ESPLENDOR
	***.***.079-74
	INABILITADA
	Insuficiência de comprovação do tempo mínimo de residência e divergência quanto à situação habitacional e ao endereço informado.

	11
	ELAINE BENEDITO CORDEIRO
	***.***.838-51
	INABILITADA
	Insuficiência de comprovação documental do tempo mínimo de residência no Município.

	12
	ELLEN KAROLINY SILVA OLIANO
	***.***.729-45
	INABILITADA
	Renda familiar bruta superior ao limite do Programa e insuficiência de comprovação do tempo mínimo de residência.

	13
	FERNANDA SOARES
	***.***.679-48
	INABILITADA
	Insuficiência de comprovação documental do tempo mínimo de residência no Município.

	14
	FLÁVIA AGUIAR DO NASCIMENTO
	***.***.128-00
	INABILITADA
	Insuficiência de comprovação documental do tempo mínimo de residência no Município.

	15
	FRANCIELE IZA DA SILVA
	***.***.439-07
	INABILITADA
	Identificação de benefício habitacional anterior concedido a integrante do núcleo familiar.

	16
	GISLAINE MONIQUE SILVA LEME
	***.***.909-03
	INABILITADA
	Insuficiência de comprovação do tempo mínimo contínuo de residência, diante de interrupção da moradia no Município e retorno recente.

	17
	INGRID DANTAS NUNES
	***.***.928-51
	INABILITADA
	Insuficiência de comprovação da renda familiar bruta e da condição de moradia cedida por terceiros.

	18
	ISABEL DE SOUSA SANTOS
	***.***.721-28
	INABILITADA
	Insuficiência de comprovação documental do tempo mínimo de residência no Município.

	19
	JANAINA LIMA DA COSTA
	***.***.639-38
	INABILITADA
	Insuficiência de comprovação documental do tempo mínimo de residência no Município.

	20
	JAQUELINE NUNES DE SOUZA
	***.***.549-17
	INABILITADA
	Ausência de comprovação da renda de integrante do núcleo familiar, impossibilitando a aferição integral do requisito econômico.

	21
	JÉSSICA RILARY DA SILVA
	***.***.899-08
	INABILITADA
	Insuficiência de comprovação do tempo mínimo de residência no Município, diante da ausência de documentação que demonstre a continuidade da moradia e de informações cadastrais indicativas de possível interrupção da residência e retorno recente a Paranapoema.

	22
	JHENIFER PAULA CLAUDINO
	***.***.489-45
	INABILITADA
	Insuficiência documental relativa à composição familiar, à comprovação da renda e ao tempo mínimo de residência no Município.

	23
	JORDAN HENRIQUE FERREIRA DA SILVA
	***.***.278-80
	INABILITADO
	Insuficiência de comprovação documental do tempo mínimo de residência no Município.

	24
	KASSIA ROBERTA DOS SANTOS GONÇALVES
	***.***.509-48
	INABILITADA
	Ausência de comprovação dos rendimentos auferidos pelo companheiro mediante trabalhos por diária.

	25
	LUCIMARA CÂNDIDA DA SILVA
	***.***.519-20
	INABILITADA
	Ausência de comprovação da renda familiar e do tempo mínimo de residência, além de documentação civil necessária à inscrição.

	26
	MARCELA OLIVEIRA DE SOUZA
	***.***.659-44
	INABILITADA
	Insuficiência de comprovação documental do tempo mínimo de residência no Município.

	27
	MARIA ELENA ALVES DA SILVA
	***.***.059-07
	INABILITADA
	Renda familiar bruta superior ao limite do Programa e insuficiência de comprovação do tempo mínimo de residência.

	28
	MARIA PEDRINA DOS SANTOS
	***.***.345-04
	INABILITADA
	Existência de moradia própria, em desacordo com o requisito habitacional do Programa.

	29
	MARIANA DOS SANTOS
	***.***.679-31
	INABILITADA
	Insuficiência de comprovação documental do tempo mínimo de residência no Município.

	30
	MARILILZA PROFIRO DA SILVA
	***.***.609-85
	INABILITADA
	Renda familiar declarada superior ao limite do Programa e insuficiência de comprovação integral dos rendimentos dos integrantes adultos.

	31
	OTÁVIO BARBOSA LOURENÇO DA SILVA
	***.***.889-07
	INABILITADO
	Insuficiência documental para comprovação integral da renda familiar.

	32
	PAULA CORREIA DANTAS
	***.***.129-80
	INABILITADA
	Renda familiar bruta superior ao limite do Programa e divergência na composição familiar declarada.

	33
	PAULA GABRIELA BRANCAGHIAO RODRIGUES
	***.***.469-58
	INABILITADA
	Divergência na composição familiar e ausência de comprovação da renda de integrante residente no domicílio.

	34
	ROSA INACIO DA SILVA
	***.***.648-41
	INABILITADA
	Insuficiência de comprovação documental do tempo mínimo de residência no Município.

	35
	ROSA PEREIRA VITOR SOARES
	***.***.689-56
	INABILITADA
	Ausência de documentação comprobatória da renda familiar declarada.

	36
	SERLEI DE FÁTIMA SIQUEIRA
	***.***.779-08
	INABILITADA
	Ausência de comprovação da renda familiar e de declarações escolares exigidas na inscrição.

	37
	SILVANA PEDRO DA SILVA
	***.***.259-97
	INABILITADA
	Ausência de documentação comprobatória da renda familiar atual.

	38
	SILVANA TEIXEIRA DA SILVA
	***.***.159-16
	INABILITADA
	Ausência de comprovação documental dos valores de seguro-desemprego informados como renda familiar.

	39
	SÔNIA APARECIDA FERREIRA
	***.***.888-50
	INABILITADA
	Identificação de benefício habitacional anterior, em desacordo com os requisitos do Programa.

	40
	STEFANY INÁCIO NUNES
	***.***.169-17
	INABILITADA
	Ausência de comprovação de residência atual e contínua em Paranapoema, com documentação oficial indicando residência em outro Município.

	41
	SUSANA APOLINARIO DOS SANTOS
	***.***.089-11
	INABILITADA
	Divergência na composição familiar declarada, especialmente quanto à residência habitual dos filhos e à  omissão de vínculo conjugal, comprometendo a confiabilidade das informações cadastrais.

	42
	TAMIRES ALVES PEREIRA
	***.***.149-10
	INABILITADA
	Divergência na composição familiar, ausência de documentação dos integrantes residentes no domicílio e insuficiência de comprovação do tempo mínimo de residência.

	43
	TAMIRES DOS SANTOS SOUZA
	***.***.008-06
	INABILITADA
	Renda familiar bruta superior ao limite estabelecido para participação no Programa.

	44
	THAÍS FONSECA DO PRADO
	***.***.929-50
	INABILITADA
	Ausência de comprovação dos rendimentos de integrante do núcleo familiar com vínculo empregatício ativo.

	45
	THAÍS ZENILDA CARDOSO
	***.***.739-09
	INABILITADA
	Divergências na composição familiar e na situação habitacional, associadas à insuficiência de comprovação da renda familiar.

	46
	THALITA THIMOTEO DA SILVA
	***.***.398-06
	INABILITADA
	Insuficiência de comprovação do tempo mínimo de residência e divergência quanto à situação habitacional declarada.

	47
	THUANY FAGUNDES COSTA
	***.***.659-58
	INABILITADA
	Renda familiar bruta superior ao limite do Programa e tempo de residência comprovado inferior ao mínimo exigido.

	48
	VERÔNICA MONTEIRO CARVALHO
	***.***.618-60
	INABILITADA
	Ausência de comprovação dos rendimentos auferidos pelo companheiro mediante trabalhos por diária.

	49
	VITÓRIA LETÍCIA DE SOUZA NAUFAL
	***.***.529-61
	INABILITADA
	Inconsistência na declaração de ausência de renda do esposo, diante de registros empresariais e publicações comerciais indicativos de exercício de atividade econômica não informada.

	50
	VIVIANE FERREIRA DOS PASSOS
	***.***.519-84
	INABILITADA
	Ausência de comprovação da renda da mãe da candidata, integrante do núcleo familiar.

	51
	WILSON GENARO JUNIOR
	***.***.086-86
	INABILITADO
	Ausência de comprovação da renda familiar e insuficiência de comprovação do tempo mínimo de residência no Município.



[bookmark: _GoBack]OBSERVAÇÃO: Os candidatos preliminarmente inabilitados poderão solicitar acesso à documentação, aos pareceres técnicos e à fundamentação individual de suas inscrições nos dias 21 e 22 de outubro de 2026, por meio do Portal e-SIC do Município de Paranapoema/PR, disponível no endereço eletrônico https://paranapoema.eloweb.net/portaltransparencia/1/esic.
O prazo para interposição de recurso administrativo será de 23 a 29 de outubro de 2026, correspondente a 05 (cinco) dias úteis, com encerramento às 23h59 do dia 29 de outubro de 2026, observado o horário oficial de Brasília e ressalvados eventuais feriados ou suspensões de expediente oficialmente reconhecidos.
O recurso deverá ser protocolado exclusivamente por meio do Portal e-SIC, sendo admitida a apresentação de documentação complementar destinada à comprovação, ao esclarecimento ou ao saneamento de requisito ou condição já existente à época da inscrição, observadas as demais disposições deste Edital e do Edital nº 01/2026.
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EDITAL Nº 02/2026


 


DIVULGAÇÃO DO RESULTADO PRELIMINAR DA ANÁLISE DOCUMENTAL E DA 


AVALIAÇÃO SOCIOECONÔMICA 


–


 


RELAÇÃO DE CANDIDATOS HABILITADOS E 


INABILITADOS


 


 


PROCESSO DE SELEÇÃO DOS 


BENEFICIÁRIOS DO PROGRAMA HABITACIONAL 


MUNICIPAL “MINHA MORADA”


 


 


O 


MUNICÍPIO DE PARANAPOEMA


, 


Estado do Paraná, por intermédio da


 


Secretaria 


Municipal de Assistência Social


, 


no uso das atribuições que lhe conferem a


 


Lei 


Municipal nº 668/2023


, o 


Decreto Muni


cipal nº 


37


/2026


 


e o 


Edital nº 01/2026


, 


torna 


público o


 


RESULTADO PRELIMINAR DA ANÁLISE DOCUMENTAL E DA AVALIAÇÃO 


SOCIOECONÔMICA


, 


correspondentes às etapas previstas no cronograma do


 


Processo 


de Seleção dos Beneficiários do Programa Habitacional Municipal 


“Minha Morada”


, 


com a relação dos candidatos


 


HABILITADOS e INABILITADOS


, 


nos termos deste Edital.


 


 


1. DO OBJETO


 


1.1.


 


O presente Edital tem por objeto divulgar o


 


resultado preliminar da análise 


documental e da avaliação socioeconômica


 


dos candidatos 


inscritos no


 


Processo de 


Seleção dos Beneficiários do Programa Habitacional Municipal


 


“Minha Morada”


, 


realizadas em conformidade com o Edital nº 01/2026 e com a regulamentação aplicável 


ao Programa.


 


1.2.


 


Para fins de apuração do presente resultado prelimin


ar, foram considerados, de 


forma conjunta, os elementos obtidos nas etapas de


 


análise documental e avaliação 


socioeconômica


, compreendendo a organização e análise dos processos individuais, a 


conferência e validação dos documentos e informações apresentado


s, a verificação do 


atendimento aos requisitos estabelecidos para participação no Programa, a realização 


da avaliação socioeconômica e, quando necessária, de visita domiciliar, bem como a 
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